
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 002/2019 
PROCESSO Nº 022/2019 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO E 
FORNECIMENTO DE ESQUADRIAS PARA A CRECHE NOSSA 
SENHORA APARECIDA”.  

O MUNICIPIO DE HUMAITÁ/RS, representado pelo seu Prefeito Municipal FERNANDO WEGMANN, no uso das 
atribuições legais e em conformidade com a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, 
para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas do dia 28 de março de 2019, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal, situada na Av. João Pessoa, n° 414, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, 
nomeada pela Portaria 01/2019, com a finalidade de receber os envelopes de habilitação e propostas destinado 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE ESQUADRIAS PARA A CRECHE NOSSA 
SENHORA APARECIDA. Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas 
até o dia 25 de março de 2018, em horário de expediente, das 8h às 11h30min e das 13h30min às 17h, no Setor 
de Compras e Licitações do Município de Humaitá. 

1. DO OBJETO  

Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE 
ESQUADRIAS PARA A CRECHE NOSSA SENHORA APARECIDA, ANEXOS II deste Edital.  

2. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  

2.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, 
hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, 
respectivamente, como de nº 1 e nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:  

AO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ  
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019  
ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO  
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)  
-------------------------------------------------------  

AO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ  
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019  
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)  
 
2.2 Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e julgamento 
regular da presente licitação, pertinentes as fases de habilitação e de proposta, observando, respectivamente, 
as determinações constantes nos itens 2.3 e 4 do presente edital.  

2.3 O envelope nº 01, referente à Habilitação, deverá conter:  

 a) Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Município;  
 b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme 
modelo do Decreto Federal nº 4.358/2002.  
 c) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, inidoneidade, de acordo com o modelo em anexo, 
e sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, conforme 
prescreve o § 2°, Art. 32, da Lei 8.666/93.  
 d) Declaração de concordância com o presente edital de licitação e minuta de contrato;  

e) Declaração de que visitou o local da obra, expedido pelo setor de engenharia do município.  
   



 Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios exigidos para cadastro esteja com o prazo 
de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como 
complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.  

3. DO CADASTRO  
Para fins do cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia 25 de março de 2019, os documentos 
abaixo:  
 
3.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) Registro comercial no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
 
3.2 – DA REGULARIDADE FISCAL:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de regularidade quantos aos tributos Federais;  
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;  
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;  
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
 
3.3 – DA REGULARIDADE TRABALHISTA  

 a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de certidão negativa (CNDT).  
 
3.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) Certidão de registro no órgão competente. 
3.5 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 a) Balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial e apresentado na forma da lei, com 
a indicação do nº do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se 
encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa.  
 a1) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório;  
 b) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento;  
3.6 Os documentos constantes dos itens 3.1 a 3.5 poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por 
tabelião ou por funcionário do Município designado para tal, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial. 
Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, 
estando sua validade condicionada à verificação da autenticidade pela Administração.  
3.7 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando 
poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.  
3.8 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, e posterior alteração, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, 
firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove 
que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos 
neste edital.  
3.9 As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 
(Três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e posterior alteração, e, no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também 
apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador ou representante legal, ou qualquer 



outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos 
previstos neste edital. 
3.10 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.8, que 
possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 3.2 deste edital, terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.  
3.11 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que apresentem alguma 
restrição.  
3.12 O prazo de que trata o item 3.10 poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
3.13 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.10, implicará na decadência do direito à 
contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
4. DA PROPOSTA  
4.1 O envelope nº 02 deverá conter:  
a) Proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, 
mencionando o preço global.   
4.2 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a entrega dos 
envelopes.  
4.3 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório.  
 
5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE  
5.1 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como 
com preços unitários e/ou globais superestimados ou inexequíveis.  
 
6. DO JULGAMENTO  
6.1 Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado pela Comissão de Licitações.  
6.2 Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho serão acrescidos sobre o 
valor bruto, o correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daquele os 
valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e 
aluguel de equipamentos a serem utilizados na execução da obra.  
6.3 Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da 
licitante a serem utilizados na execução da obra, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento 
da liquidação da fatura, por documento fiscal.  
 
7. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE  
7.1 Como critério de desempate será assegurado preferência de contratação para as microempresas, as 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 3.8 e 3.9, deste edital.  
7.1.2 Entende- se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela 
empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) 
à proposta de menor valor.  
7.1.3 A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase recursal da proposta, seja 
pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.  
7.2 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:   
 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor 
valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito e de acordo com o item 4 desse 
edital, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 
certame.  



 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, 
às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem 
nas hipóteses dos itens 3.8 e 3.9 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista 
na alínea anterior.  
 c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com 
propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação 
de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.  
7.3 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 7.2 
deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originalmente de menor valor.  
7.4 O disposto nos itens 7.2 a 7.3 deste edital, não se aplicam às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as 
exigências dos itens 3.8 e 3.9 deste edital) aplicando-se de imediato o item 7.5, se for o caso.  
7.5 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no §2º do art.3º e §2º do atr. 
45, nesta ordem, ambos da Lei 8.666/93.  
 
8. DOS RECURSOS  
8.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e 
parágrafos do art. 109 da Lei 8.666/93.  
8.2 O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da 
habilitação e da proposta, será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.  
8.3 Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados dentro do prazo previsto 
no item 8.2, no Setor de Compras e Licitações, durante o horário de expediente, que se inicia às 8h as 11h30min 
e das 13h30min às 17h.  
8.4 Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, 
apresentem contrarrazões, no prazo de 05 (cinco) dia úteis e na forma prevista no item 8.3.  
8.5 Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo previsto no item 8.3, ou enviados 
via fax, e-mail ou por qualquer outro meio.  
8.6 Decorrido o prazo para a apresentação de razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá 
reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, 
acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.  
8.7 A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e 
das razões do decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.  
8.8 Os prazos previstos nos itens 8.6 e 8.7 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for 
necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A 
prorrogação deverá ser justificada nos autos da licitação.  
 
9. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
9.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor 
para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação.  
9.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja 
feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
9.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena 
de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a administração pelo prazo de 02 anos.  
9.4 O prazo de vigência do contrato será de até 30 dias, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado a 
critério da Administração, através de Termo Aditivo.  
9.5 A empresa vencedora da licitação obriga-se a:  
a) Substituir, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, pessoa e/ou empregado sob sua 
responsabilidade cuja permanência no local de execução do objeto esteja prejudicando o bom andamento dos 
trabalhos.  



 
10. DAS PENALIDADES  
10.1 Aplicação de advertência no caso de descumprimento de obrigações acessórias, ou seja o cumprimento do 
horário de trabalho.  
10.2 Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso no início da obra ou na execução de etapa, 
limitada a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual.  
10.3 Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) no caso de constatado defeito, resultantes da execução ou dos 
materiais empregados, sem prejuízo do dever de reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, tal 
defeito.  
10.4 Multa de 2% (dois por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.  
10.5 Multa de 5% (cinco por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão 
do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.  
10.6 Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento licitatório, será aplicada a 
pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de 02 (dois) anos.  
10.7 As multas serão calculadas sobre o valor não adimplido do contrato. 
  
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
11.1 O pagamento será efetuado num prazo máximo de 5 (cinco) dias do mês subsequente, mediante 
apresentação da nota fiscal.  
11.2 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.  

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária:   
 44.90.51.99 Outras obras e instalações 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

13.1 A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei 8.666/93, observando-se as seguintes normas:  
 a) O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolado 
até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes;  
 b) Os licitantes poderão impugnar o edital, mediante protocolo, até o 2º (segundo) dia útil antecedente 
a data marcada para o recebimento dos envelopes;  
 c) Os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação, e deverão ser 
protocolados no Setor de Protocolos do Município, durante o horário de expediente.  
 d) Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou 
enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior.  
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e 
parágrafos da Lei 8.666/93.  

14.2 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer 
outros documentos.  

14.3 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e 
contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 3.7 desse edital, e os membros 
da Comissão Julgadora.  

14.4 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por 
exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei 8.666/93).  



14.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os 
participantes retardatários.  

14.6 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I – Minuta do contrato, II Termo de referência.  

14.7 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17h, na 
Prefeitura Municipal, no Setor de Compras e-mail: compras@humaita.rs.gov.br, na Av. João Pessoa, n° 414, 
Humaitá/RS, pelo fone (55) 3525-1166. Edital disponível no site do município www.humaita.rs.gov.br, no link 
publicações legais.  

Humaitá/RS, 08 de fevereiro de 2019.  

_________________________________  
FERNANDO WEGMANN 

Prefeito Municipal  
 
 

 
Examinado e aprovado em, ........./........./2019. 
 
Maurício Daniel Bartzen  
Assessor Jurídico 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 
   Contrato n°____/2019  

Tomada de Preços n° 002/2019 
Processo n° 022/2019  

 
MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 87.613.139/0001-99 e com sede 
administrativa na Avenida João Pessoa, n° 414, Bairro Centro, nesta cidade de Humaitá/RS, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal FERNANDO WEGMANN, brasileiro, casado, residente e domiciliado Rua Daltro Filho, n° 345, neste Município, portador do CPF 
nº 942.429.250-34, e RG n° 5069814233-SSP/RS, em pleno e regular exercício de seu mandato, doravante denominado CONTRATANTE, 
e __________________ pessoa jurídica de direito privado, com firma registrada no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
Rua___________ n°___________ na cidade de__________ neste ato representada pelo seu ______, Senhor(a) 
______________________________, residente e domiciliado na Rua _____________, n°___________, na cidade de ______________, 
portador do CPF n° ______________ e do RG n° _______________, doravante denominado CONTRATADO, tem entre si ajustadas e 
contratadas, de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, e com o instrumento convocatório da Tomada de Preços n° 002/2019, as seguintes 
cláusulas e condições:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
            Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa do ramo, para instalação e fornecimento de esquadrias para a 
creche nossa senhora aparecida, em regime de menor preço global, conforme memorial descritivo, croquis de localização, cronogramas 
e orçamentos, anexos ao Edital. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 O valor global do presente contrato é de R$ ................ (..................................), a ser pago em até 05(cinco) dias, após emissão 
de boletim de medição, devendo ser apresentado nota fiscal atestando o recebimento pelo servidor designado pela Secretaria de 
Educação do Município, fazendo referência ao referido Edital.  

Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666/93, será concedido reequilíbrio econôm ico-
financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio 
contratual 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ORIGEM DO RECURSO  
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos financeiros constantes no Tomada de Preços nº 03/2018, 
de que a CONTRATADA fora vencedora.  
 
CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE ENTREGA E DA VIGENCIA  
 O prazo de entrega da entrega do objeto é de até 30 dias, conforme cronograma, a contar da assinatura do presente contrato, 
vigendo por até 30 dias após a assinatura do presente, podendo ser prorrogado por igual período a critério da administração. 
 O objeto do presente contrato tem garantia de (tempo) quanto aos vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA 
responsável por todos os encargos decorrentes disso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FIZCALIZAÇÃO 
O objeto do presente contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação do edital; e  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e execução do objeto e consequente aceitação. 
c) Fiscal do contrato, sr.  Nelson Ary Petry. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Dos Direitos: 
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor 
ajustado na forma e no prazo convencionados. 
 
Das Obrigações: 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento ajustado;  
b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato; e 
c) Fiscalizar e rejeitar os itens objeto de licitação defeituosos. 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Entregar o objeto de acordo com as especificações, quantidades e prazos do Edital e do presente contrato; 
b) Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
c) Assumir a inteira responsabilidade pelos custos oriundos de análise, ensaios, testes e demais provas, exigidos em normas técnicas 
oficiais para a boa execução do contrato; 
d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital; 



e) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor 
quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais.                       
f) Comunicar à administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 
g) Prestar a administração os esclarecimentos que julgar necessários para a boa execução do contrato;  
h) De providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO E DA RESCISÃO  
O presente contrato poderá ser prorrogado, desde tenha sido previsto no ato convocatório e atenda o Art. 57, da Lei n° 8666/93.  
Este contrato poderá ser rescindido de acordo com o Art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93. 
Parágrafo Único – A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos 
causados ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES   
 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a 
infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Aplicação de advertência no caso de descumprimento de obrigações acessórias, quais sejam, manter o local da execução da obra livre 
de entulhos e lixo, respeitar as normas pertinentes a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual).  

b)  Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso no início da obra ou na execução de etapa, limitada a 30 (trinta) dias, 
após o qual será considerado inexecução contratual.  

c) Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) no caso de constatado defeito, resultantes da execução ou dos materiais empregados, sem 
prejuízo do dever de reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, tal defeito.  

d) Multa de 2% (dois por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.  

e) Multa de 5% (cinco por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de lici tar e o 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.  

f) Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento licitatório, será aplicada a pena de declaração de 
inidoneidade pelo prazo de 02 (dois) anos.  

g) As multas serão calculadas sobre o valor não adimplido do contrato.  

 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso, nenhum pagamento será efetuado pela 
Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas nas propostas ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo pleitos de acréscimo e esse ou qualquer título, devendo os respectivos bens serem 
fornecidos sem ônus adicionais. 
 O valor global que se refere a Cláusula Segunda, compreende o custo total do material, do frete, do custo de impressão, salários 
e demais despesas a cargo da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Crissiumal/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas deste contrato que não puderem 
ser resolvidas pelos meios administrativos. 
 E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato de duas laudas, em três vias, de igual forma e teor, 
que lido e achado conforme, será assinado pelas partes.     

Humaitá/RS, em ......... de .............. de 2019. 

_______________                                                                                                                  ___________________ 
MUNICÍPIO DE HUMAITÁ                                                  XXXXXXXXXXXXXXXXX  
Contratante                                                                                                                                  Contratada 
Examinado e aprovado, em ........./........../2018. 

Maurício Daniel Bartzen 
Assessor Jurídico 



 
ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA 

1– OBJETO:  
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE ESQUADRIAS PARA A CRECHE 
NOSSA SENHORA APARECIDA, conforme segue:  

 

Responsável Assinatura Contrato/Ata: 

Nome  CPF: CI: 

Endereço:  

E-mail  Fone: 

2– Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

3- Pagamento: O pagamento será efetuado contra empenho, em até 10 (dez) dias após boletim de medição do 
setor de engenharia, por parte da empresa vencedora, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, 
respeitados todos os trâmites e prazos previstos neste edital. 



4– Da entrega: O prazo de entrega do objeto é conforme cronograma do setor de engenharia. 

Humaitá/RS, ....... de ............... de 2019.  

FERNANDO WEGMANN 

Prefeito Municipal 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

EMPRESA:  
CNPJ/MF:  
ENDEREÇO:  
EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº:  
Declaramos, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  

Por se verdade, firmamos a presente.  

(data, nome e assinatura do representante legal da empresa) 

ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Humaitá/RS  
A Comissão de Licitações  
Edital Tomada de Preço n.° ..../2019  
A Empresa ________________________________, inscrito no CNPJ n°__________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) ____________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 
____________________ e do CPF no _______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.  
Ressalva: possui empregado(s) na condição de aprendiz conforme exposto no Artigo 2º, do Decreto Nº 5.598, 
de 1º de Dezembro de 2.005.  

( ) Sim  

( ) Não  

______________, ______/______/19. 

____________________________ 

Nome completo e assinatura do (a) 

Representante legal da empresa 

ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(Nome da Empresa) _______________________, CNPJ n.° __________________________________, sediada 
na Rua / Av. (endereço completo) ______________________________, por seu representante abaixo assinado, 
declara, sob penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4° da Lei Federal n.° 10.520/02, que cumpre 
plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital Tomada de Preço n.° ......../2019.  

________________________, _____de____________de 2019.  

__________________________________________________ 

Nome / Assinatura do Representante Legal da empresa e CNPJ 


